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 1    CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Contribuir para regularizar espaços urbanos tradicionalmente habitados da 

cidade de Fortaleza foi um dos objetivos do Plano Integrado de Regularização 

Fundiária (PIRF) que a Universidade Federal do Ceará (UFC), em colaboração com o 

Instituto de Planejamento de Fortaleza (IPLANFOR), desenvolveu de forma 

participativa e interdisciplinar. O Plano de Participação Comunitária e 

Desenvolvimento Social (PPCDS), realizado no Pici, tem como objetivo apresentar um 

planejamento a partir de um conjunto de estratégias, processos e ações, pactuado 

com a comunidade e que foi realizado para consolidação de um diagnóstico 

multidisciplinar, transversal e participativo como mecanismo que contribua para a 

execução do PIRF. Conforme indicações do Termo de Referência, o Plano de 

Participação abrange as dimensões social, cultural, econômica, produtiva, ambiental 

e político-institucional do território e da população beneficiária, com vistas a promover 

o exercício da participação e a inserção social das famílias moradoras da ZEIS, em 

articulação com as demais políticas públicas voltadas para a melhoria da qualidade 

de vida.  

O objetivo do Plano de Participação Comunitária e Desenvolvimento Social 

é apresentar os percursos metodológicos conjugados no processo, assim como os 

marcos legais, os conteúdos informativos e as estratégias de mobilização que foram 

e podem ser desenvolvidas juntamente com a comunidade. Serão apresentados os 

conteúdos e os objetivos das oficinas realizadas, incluindo as formas de interação com 

o território. Todas as etapas do PIRF tiveram um caráter interdisciplinar e a equipe de 

Políticas Públicas, responsável por coordenar a elaboração do Plano de Participação, 

contribuiu ativamente na consolidação de metodologias participativas nas diversas 

atividades desse planejamento. A importância do Plano de Participação no processo 

de desenvolvimento do PIRF foi de consolidar as estratégias de informação, 

mobilização, organização e capacitação da população. A produção de materiais 

informativos e o estabelecimento de estratégias, pactuadas com a comunidade, 

tornar-se-ão mecanismos de controle de políticas públicas capazes de concretizar a 

execução do PIRF. Nesse sentido, foi pactuada com a comunidade do Pici a 
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possibilidade do monitoramento do PIRF ser por meio do Observatório do Pici1 ou do 

Fórum das ZEIS. Logo, as estratégias de monitoramento do PIRF têm como propósito 

promover ampla participação, autonomia e protagonismo social dos moradores da 

ZEIS Pici na busca da garantia dos direitos assegurados no Plano de Regularização 

Fundiária. É importante deixar claro que a consolidação de qualquer Fórum de 

Participação necessita de um diálogo permanente com as lideranças já existentes na 

comunidade e com o Conselho Gestor da ZEIS. 

Com o intuito de garantir a participação da comunidade na elaboração do 

PIRF, os professores e os técnicos da Arquitetura, do Direito, da Economia, da 

Geografia, das Políticas Públicas e da Sociologia da UFC utilizaram diferentes 

metodologias no desenvolvimento de todos os produtos do PIRF. Foram realizadas 

diversas reuniões, oficinas, capacitações, entrevistas, aplicação de questionários, 

etnografia ñrua a ruaò e cartografia social; em todos os momentos, a participação da 

comunidade foi fundamental. O processo de mobilização para a participação dos 

habitantes da comunidade nas diversas atividades do PIRF foi conduzido por meio de 

convites em redes sociais e impressos, fixados nos muros da comunidade, instituições 

públicas e estabelecimentos comerciais ou distribuídos diretamente aos moradores.  

Se as ZEIS são Zonas Especiais de Interesse Social, as normas de 

ocupação do solo devem atender aos anseios da população e às especificidades do 

lugar, que a diferem de outras partes da cidade, desta forma é importante possibilitar 

aos moradores a permanência na área onde vivem, de forma regularizada, nos 

aspectos urbanísticos, jurídicos e sociais. Assim, por ser um importante instrumento 

de luta pela efetivação desses direitos, foi fundamental que a construção do PIRF, no 

Pici, ocorresse com base em escuta e pactuação permanente com os moradores. 

Seguindo os aspectos legais, todas as etapas do PIRF foram aprovadas pelo 

Conselho Gestor formado pelos representantes da comunidade. 

O Plano de Participação Comunitária e Desenvolvimento Social está 

dividido em três partes: a primeira apresenta uma Síntese do Diagnóstico e 

Prognóstico da ZEIS Pici, a qual é o resultado da análise do trabalho desenvolvido de 

forma interdisciplinar ao longo do processo. Por meio das diversas oficinas 

 
1 A ideia do Observatório partiu do presidente do Conselho do Poço da Draga, Sérgio Rocha, que, em 
parceria com o Observatório de Fortaleza, realizou algumas reuniões para capacitação da comunidade. 
Com base nessa articulação, apresentamos essa mesma proposta aos conselheiros e mobilizadores 
da ZEIS Pici, como possibilidade para o monitoramento do PIRF após execução.  
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participativas realizadas nos territórios da ZEIS, foi possível a construção de Eixos 

Temáticos e a identificação de Indicadores de Referência; nessa parte do Plano, 

também serão apresentados os Marcos Legais para um melhor entendimento do 

contexto da política urbana que culminou na criação do PIRF. Nesse diagnóstico 

também foi apresentado o mapeamento das lideranças e dos agentes culturais 

presentes no território.  

A segunda parte, que consiste no planejamento para as ações futuras, 

seguindo as diretrizes do Termo de Referência, foi distribu²da e organizada por ñEixos 

Tem§ticosò. Assim, para sistematizar e possibilitar o monitoramento dessas a»es, 

fez-se necessária a construção de indicadores de referência e os respectivos métodos 

de cálculo. A busca por soluções viáveis para os problemas levantados pela equipe 

técnica com a comunidade resultou em um planejamento estruturado por Eixo 

Temático que consiste em Diretrizes e Estratégias; Metas, Ações; Resultados 

Esperados, Atores, Instituições, Recursos Disponíveis; e a Base Jurídica referente ao 

eixo. Essa organização e essa síntese das ideias visam instrumentalizar a população 

para o monitoramento do PIRF, em suas escalas, como também a articulação entre 

as demais Políticas Públicas existentes na cidade.  

A terceira parte, o Plano de Participação, expõe os pontos prioritários e de 

base para a participação social na ZEIS, no tocante da capacitação jurídica-política e 

da formalização de entes resultantes dos processos de mobilização social, que é uma 

das importantes etapas para participação social efetiva.  

O Plano contém como apêndices: o relatório das ações realizadas pela 

equipe de Políticas Públicas para a elaboração do Plano de Participação Social e os 

instrumentos para acesso, controle e gestão do PIRF, o qual demonstra, de forma 

pontual e didática, as metodologias e as estratégias desenvolvidas e pactuadas com 

os moradores da ZEIS. Nas peças de comunicação, como parte das ações de 

divulgação e abrangência do Plano de Participação, foi possível elaborar uma Revista, 

ilustrada e didática, a ser partilhada com a comunidade e também uma página na web, 

ñsiteò, que será gerido por moradores da ZEIS, constituindo assim uma ferramenta 

importante de comunicação para a participação e a democratização dos conteúdos.

  

O objetivo das peças de comunicação é difundir informações sobre as 

políticas urbanas, no tocante aos marcos legais que levaram à construção das ZEIS, 

o direito  ̈cidade, as questões de vizinhança, o controle e a gestão ambiental, e uma 
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breve apresentação das condições sociais e econômicas do território. Como por 

exemplo, há a revista, cujo conteúdo foi construído da seguinte forma:  apresentação 

dos marcos legais, conceito de ZEIS e do PIRF; uma breve apresentação do bairro 

feita com base no diagn·stico do PIRF, denominada ñQuem somos?ò; um cap²tulo 

intitulado ñO que queremos? x Como fazer?ò, no qual se apresentam as principais 

demandas dos moradores com soluções propositivas, articulados com informações 

complementares que tange a assuntos como resíduos sólidos, meio ambiente e 

práticas de boa vizinhança.  

 

Figura 01 ï Diagrama da estrutura do Plano de Participação 

 

Fonte: Equipe de Políticas Públicas, 2019. 

 

Por fim, mas não menos relevante, é importante frisar que não houve e 

muito menos haverá um sentido único ou uma maneira ideal de percorrer os caminhos 

que resultarão na concretização desse planejamento. Não há também a intenção, por 

parte da equipe técnica, de que esse trabalho se torne apenas uma referência 

acadêmica, um modelo, tampouco um manual de instruções para a comunidade. Mas 

sim, espera-se que, através do relato das experiências contidas nesse planejamento, 

e que resultou na organização de ideias pactuadas com a comunidade do Pici, seja 

então possível formar atores e instituições que somam esforços para busca de 

melhorias na qualidade de vida da população.  
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2 SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO DA ZEIS PICI 

 

Partilhar com os habitantes das ZEIS os significados de um Plano de 

Participação Comunitária e Desenvolvimento Social, no âmbito do PIRF, foi e é 

fundamental para dotar as comunidades de informações sobre o papel da 

mobilização, da participação e da construção de estratégias para a conquista dos 

direitos legais, como os assegurados pela Constituição Federal e que devem atender 

as demandas de cada território. É com esse objetivo que apresentamos a seguir uma 

síntese do diagnóstico da realidade da ZEIS Pici. Essa discussão se inicia com uma 

breve apresentação dos marcos legais, ou seja, das conquistas que a população 

brasileira alcançou para a realização de uma política urbana nacional que considera 

as particularidades ambientais, sociais, culturais e econômicas que tangem 

determinado território. Desta forma, para compreender uma Zona Especial de 

Interesse Social para realização de um planejamento, deve-se, antes de tudo, analisar 

cada aspecto acima citado, com informações precisas que apenas a população local 

pode apresentar. Essas informações são fundamentais para um melhor conhecimento 

do território da ZEIS. Foi a partir do trabalho de campo que foram estabelecidos os 

Eixos Temáticos prioritários, identificados em oficinas com a comunidade, as quais 

possibilitaram também elencar os problemas e as ameaças relacionados a cada eixo 

e as respectivas forças e oportunidades.  

Essa síntese possibilita compreender, de maneira clara, os diversos 

aspectos do PIRF e as fontes de informações sobre o território, através da construção 

de indicadores de referência para cada eixo de análise. Logo, com a mobilização 

social, a capacitação e o domínio dos instrumentos de trabalho, será possível 

direcionar ações específicas para o cumprimento desse planejamento. 

 

2.1 Os Marcos Legais  

 

O processo da elaboração do PIRF, na ZEIS Pici, ocorreu por meio da 

partilha de conhecimentos sobre os marcos legais no âmbito da evolução da 

legislação e na perspectiva do desenvolvimento urbano no Brasil. O primeiro passo 

para o entendimento da importância do PIRF está na Constituição Federal de 1988, 

especificamente nos artigos 182 e 183, que abordam a necessidade da Função Social 

da propriedade, a Gestão Participativa das Cidades e a obrigatoriedade dos Planos 
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Diretores. O Plano Diretor é fundamental para a política de desenvolvimento urbano 

municipal, pois permite a aplicação dos instrumentos urbanísticos previstos no 

Estatuto da Cidade. É importante destacar que a Lei Federal nº 10.257/2001 

regulamenta o capítulo da Política Urbana da CF/88 e traça as diretrizes gerais da 

Política Urbana em três grandes linhas de atuação: 1) Indução do uso e adequação 

do solo; 2) Regularização fundiária; e 3) Democratização da gestão urbana, que, ao 

serem garantidas no Plano Diretor Participativo, nos territórios municipais, contribuem 

para que todos tenham o direito à cidade. O Plano Diretor cria os instrumentos da 

Política Urbana, dentre eles as ZEIS, as quais representam a concretização dessas 

três linhas de atuação no território. Em síntese, o Plano Diretor prevê a criação de 

ZEIS com a eleição de Conselhos Gestores e a elaboração do PIRF. 

  

Quadro 2.1 ï Marcos Legais da Política de Regularização Fundiária no Brasil 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 (arts. 182 e 183) 
- A função social da propriedade; 
- Gestão Participativa das cidades;  
- Obrigatoriedade dos Planos Diretores. 

PLANO DIRETOR 
É um instrumento da política de Desenvolvimento Urbano Municipal que: 
- Permite a aplicação dos instrumentos urbanísticos previstos no Estatuto da Cidade. 
- Prevê a criação de ZEIS com a eleição de Conselhos Gestores e a elaboração do PIRF. 

ZEIS 
São Zonas Especiais de Interesse Social. 
Nas ZEIS as normas de ocupação do espaço podem ser diferentes do resto da cidade, sendo 
garantida aos moradores a permanência na área onde vivem, de forma regularizada, nos aspectos 
urbanísticos, jurídicos e sociais. 

PIRF 
É o Plano Integrado de Regularização Fundiária que, após aprovado pelo Conselho Gestor e 
comunidade, servirá como instrumento de luta por direitos pela comunidade. 
 
O que deve ter no PIRF? 
1. Diagnóstico da realidade local: análises físico-ambiental, urbanística e fundiária, mapeamento 
de áreas de risco, identificação da oferta de equipamentos; 
2. Normatização especial de parcelamento, edificação, uso e ocupação do solo; 
3. Plano de urbanização; 
4. Plano de regularização fundiária; 
5. Plano de participação comunitária e desenvolvimento social; 
6. Plano de geração de emprego e renda. 

Fonte: Equipe de Políticas Públicas, 2020. 

 

2.2  A ZEIS Pici por Eixos Temáticos 

 

A Síntese do Diagnóstico e Prognóstico da ZEIS Pici é o resultado da 

análise do trabalho desenvolvido de forma interdisciplinar na etapa de diagnóstico do 

PIRF. A identificação de Eixos Temáticos, problemas e forças, presentes no território 
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das ZEIS é o resultado de um trabalho participativo realizado por meio de diferentes 

metodologias, como a cartografia social desenvolvida pela equipe técnica da 

Geografia, a aplicação de questionários coordenada pela equipe da Sociologia e as 

oficinas realizadas pela equipe da Arquitetura e Urbanismo e Direito para a elaboração 

do Plano Urbanístico.  A equipe de Políticas Públicas acompanhou a realização de 

todos os trabalhos em campo e sistematizou as informações com o objetivo de 

construir, a partir da participação da comunidade, um planejamento com base em 

indicadores que expressem a realidade da ZEIS. Os Eixos Temáticos e os respectivos 

indicadores apresentados a seguir têm o objetivo de pontuar quais os aspectos mais 

relevantes para um acompanhamento a posteriori da comunidade. Esse exercício 

desde o diagnóstico será a base para a consolidação de um instrumental eficiente de 

monitoramento contínuo de políticas públicas para a melhoria de qualidade de vida 

dos moradores da ZEIS Pici. 

 

Quadro 2.2.1 ï Eixos Temáticos para a ZEIS Pici 

EIXOS TEMÁTICOS DA ZEIS PICI 

INTERESSE AMBIENTAL 

MOBILIDADE URBANA 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

CULTURA, LAZER E ENTRETENIMENTO 

EDUCAÇÃO 

SAÚDE 

ESPAÇOS URBANOS LIVRES 

Fonte: Equipe de Políticas Públicas, 2019. 

 

Assim, como apresentado nos demais diagnósticos e no Plano Urbanístico 

do PIRF, os moradores da ZEIS Pici reconhecem a existência de seis territórios dentro 

dos limites da ZEIS. Tais territórios foram ocupados em diferentes épocas, com 

diferentes tipos de ordenamento do solo e morfologia. Os territórios conhecidos por 

Fumaça, Feijão, Entrada da Lua, Tancredo Neves, Futuro Melhor e Papoco 

começaram a se consolidar na década de 1960; as comunidades chegaram à região 

de forma espontânea e consolidaram-se na década de 1980. Essas áreas apresentam 

um tipo de ocupação do solo em malha irregular, em que as vias seguem traçado 

estreito, sinuoso e com quadras em formato não ortogonal.  
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Essas informações, presente no Plano Urbanístico, são importantes para a 

identificação dos problemas e das ameaças, forças e oportunidades referentes aos 

Eixos Temáticos selecionados para a construção do planejamento da ZEIS Pici. Como 

decorrência dessa realidade, construída ao longo dos anos, o Pici é uma área 

densamente ocupada, com apenas pequenas áreas livres intra-lotes. Essa estrutura 

urbana acarreta diversos problemas no âmbito das questões de interesse ambiental, 

mobilidade urbana, habitação de interesse social, espaços urbanos livres e os 

respectivos equipamentos públicos.   

 

2.2.1 Diagnóstico das Questões de Interesse Ambiental 

 

Nas oficinas de cartografia social, os moradores apontaram que há 

problemas decorrentes do adensamento na ZEIS Pici, que são os alagamentos. É 

importante ressaltar que a falta de saneamento básico atrelada à rede de esgoto e a 

drenagem também contribui para os alagamentos, e ele acarreta outros problemas 

ambientais como a poluição das águas, a presença de fossas estouradas ou 

inexistentes e os esgotos a céu aberto. Outros problemas relacionados às questões 

de interesse ambiental são: a presença do lixo nas ruas e a frágil permeabilidade do 

solo nos espaços livres públicos. 

 

Quadro 2.2.2 - Síntese do diagnóstico das questões de interesse ambiental 

TABELA SÍNTESE 

EIXO 
PROBLEMAS E 

AMEAÇAS  
FORÇAS E 

OPORTUNIDADES 

INDICADOR 

REFERENTE 

INTERESSE 
AMBIENTAL 

  

Reduzida rede de 
esgotamento sanitário. 
  

Ampliar rede de 
esgotamento sanitário para 
as áreas não atendidas nos 
conformes do Plano 
Urbanístico/PIRF. 

 
Percentual de 
Esgotamento 
Sanitário. 
 
Percentual de Ruas 
com Drenagem 
Adequada. 
 
Quantidade de 
Resíduos Per 
Capita.  

Falta ou inadequação da 
pavimentação das ruas.  

Adequar espaços livres 
existentes com foco na 
maior permeabilização do 
solo nos conformes do Plano 
Urbanístico. 
 
Articular e incentivar 
campanhas de arborização 
para o bairro. (Ver Eixo 
Espaços Urbanos Livres) 
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Inexistência de 
infraestrutura necessária 
para o funcionamento de 
um programa de coleta 
seletiva de resíduos 
sólidos associado aos 
Ecopontos, ao Centro de 
Reciclagem e ao Centro 
de Educação Ambiental. 

Implantar Ecoponto em local 
de acordo com o 
estabelecido pelo Plano 
Urbanístico contido no PIRF. 
 
  

Fonte: Elaborado pela Equipe de Políticas Públicas, 2020. 

 

2.2.2 Diagnóstico das Questões de Mobilidade Urbana             

 

Foi percebido, na aplicação dos questionários, que o local exato de moradia 

na ZEIS influenciava de sobremaneira a avaliação do transporte público, pois aqueles 

que vivem próximos às grandes vias, como a Avenida Carneiro de Mendonça e a 

Avenida Coronel Matos Dourado, terminam se sentindo mais contemplados pela 

oferta de ônibus que nelas circulam. De modo oposto, os que vivem nas áreas 

ñinternasò da comunidade, mais pr·ximos ¨ rua Pernambuco, em meio ¨s vias 

estreitas, consideram a oferta precária e relatam muitas insatisfações. É por isso que, 

quando questionados a justificar sua avaliação, os questionários apresentam tanto 

respostas do tipo ñfunciona bemò, ñf§cil acessoò, quanto ñfalta ¹nibusò, ñn«o temò, 

ñespera muitoò etc. Algumas falas, inclusive, foram bem espec²ficas, como: ñexistem 

[apenas] duas linhas de transporte para servir ¨ popula«oò ou ñfaltam ¹nibus, as rotas 

foram mudadas e a comunidade ficou sem assist°nciaò.  

De fato, como já exposto acima, a maioria das vias que compõem a 

poligonal da ZEIS Pici são extremamente estreitas, pequenas, desniveladas e com 

muitos buracos, muitas vezes gerando uma competição entre pedestres, carros e 

motos, e impossibilitando a passagem de veículos coletivos, como ônibus ou vans 

(chamadas de ñtopicsò em Fortaleza). Nas oficinas da cartografia social, alguns 

apontaram como dificuldade as linhas de ônibus dedicadas à comunidade e a péssima 

qualidade das paradas de ônibus. 
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Quadro 2.2.3 - Síntese do Diagnóstico da Mobilidade Urbana 

TABELA SÍNTESE 

EIXO 
PROBLEMAS E 

AMEAÇAS  
FORÇAS E OPORTUNIDADES 

INDICADOR 
REFERENTE 

MOBILIDADE 
URBANA 

Condições precárias 
da caminhabilidade e 
das formas de 
acessibilidade nas 
vias e espaços 
públicos da ZEIS.  

A existência de espaços livres no 
entorno da ZEIS.  
 
A ampliação da caixa viária da Rua 
Pernambuco, utilizando-se de 
trecho atualmente de propriedade 
da Universidade Federal do Ceará, 
a qual deve doar ao poder público 
a faixa paralela à via coletora 
especial do tipo C conforme o 
Plano Urbanístico/PIRF.  

Percentual dos 
Modais de 
Mobilidade 
Urbana. 
 
Percentual de 
Cobertura de 
Transporte 
Público. 
 
Índice de 
caminhabilidade. 

Fonte: Elaborado pela Equipe de Políticas Públicas, 2020. 

 

2.2.3 Diagnóstico das Questões de Habitação de Interesse Social 

 

Como encaminhamento do PIRF, presente no Plano Urbanístico, faz-se 

necessária a elaboração, juntamente com o levantamento cadastral tradicional de 

todos os imóveis da ZEIS, da caracterização arquitetônica dos 864 lotes à margem 

dos parâmetros urbanísticos definidos pelo PIRF, com o objetivo de identificar o nível 

de precariedade das residências, classificando-as em passíveis de melhorias 

habitacionais e não passíveis, a depender da possibilidade física de solucionar os 

problemas mais graves preservando a maior parte da edificação.  

Para esse fim, identificamos os seguintes indicadores de referência a 

serem desenvolvidos: Média de Distribuição Populacional por Unidade, Percentual de 

Unidades com possibilidade de ampliação (vertical e horizontal) e Percentual da 

População que Reside em Casa Própria. A partir desses indicadores, poderão ser 

analisadas as condições de habitabilidade do espaço, tomando suas dimensões, seus 

materiais construtivos, as áreas de ventilação/iluminação, a densidade demográfica e 

as condições de esgotamento sanitário, entre outros, além da possibilidade de 

intervenções nas residências sem a remoção. 
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Quadro 2.2.4 - Síntese do Diagnóstico da Habitação de Interesse Social 

TABELA SÍNTESE 

EIXO PROBLEMAS E AMEAÇAS  
FORÇAS E 

OPORTUNIDADES 
INDICADOR 
REFERENTE 

HABITAÇÃO 
DE 

INTERESSE 
SOCIAL  

Ressalta-se que não apenas os 
864 lotes encontram-se em 
condição precária de moradia; 
praticamente toda a ZEIS foge 
às normativas-padrão de 
desempenho de habitações, de 
adequada mobilidade e de 
salubridade quanto à ocupação 
do lote. Assim, o que ocorre é 
que tais 864 lotes estão em uma 
situação ainda mais elevada de 
risco em relação ao restante da 
zona.  

As Políticas Públicas de 
habitação como a ZEIS e o 
PIRF, que podem possibilitar 
a melhoria habitacional, 
mantendo as famílias em 
seu local de origem. 

Média de 
Distribuição 
Populacional por 
Unidade. 
 
Percentual de 
Unidades com 
possibilidade de 
ampliação 
(vertical e 
horizontal).  
 
Percentual da 
População que 
Reside em Casa 
Própria.  

Fonte: Elaborado pela Equipe de Políticas Públicas, 2020. 

 

2.2.4 Diagnóstico das questões de Entretenimento, Cultura e Lazer 

 

Conforme apresentado no Plano Urbanístico, há uma demanda por 

equipamentos de entretenimento, cultura e lazer. Nesse sentido, ® importante 

ressaltar a importância de ações para juventude que possam permear as intervenções 

realizadas na comunidade. Assim, entende-se as demandas de reforma e construção 

desses equipamentos como um aspecto constante da implementação do Plano, 

aliados  ̈manutenção continuada. É importante ressaltar que, ao longo do trabalho, 

percebeu-se que os jovens moradores no Pici têm uma forte inserção nos segmentos 

artísticos e culturais, sendo fundamental o fortalecimento do eixo de entretenimento, 

cultura e lazer para o território. As Políticas Culturais podem fomentar ações que 

promovam o desenvolvimento tanto dos profissionais na cultura quanto da população 

geral.  
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Quadro 2.2.5 - Síntese do Diagnóstico das questões 

de Entretenimento, Cultura e Lazer 

TABELA SÍNTESE 

EIXO 
PROBLEMAS E 

AMEAÇAS  

FORÇAS E 

OPORTUNIDADES 

INDICADOR 

REFERENTE 

ENTRETENIMENTO, 
CULTURA E LAZER 

Falta de equipamentos 
que promovam o 
entretenimento, a 
cultura e o lazer, assim 
como a falta de 
manutenção desses 
equipamentos.  
 
Falta de incentivo aos 
Agentes Culturais.  

A comunidade tem alto 
potencial artístico cultural. A 
comunidade possui uma 
grande variedade de artistas 
e produtores culturais nas 
mais variadas linguagens.  
A comunidade possui 
agentes coletivos, como 
ONG e Coletivos Artísticos. 

Média Mensal 
de Atividades 
Culturais no 
Território. 
 
Pontos de 
Cultura por 
Habitante. 
 
Agentes 
Culturais por 
Habitante. 

Fonte: Elaborado pela Equipe de Políticas Públicas, 2020. 

 

2.2.5 Diagnóstico sobre as questões de acesso à Educação 

 

Nas oficinas, durante o processo de elaboração do PIRF, a maioria dos 

moradores identificou as escolas existentes como uma das forças da comunidade, 

mesmo com estruturas precárias e com a necessidade do incremento de atividades 

de ensino com capacitação técnica, cursos profissionalizantes, arte e cultura entre 

outras. Porém, em relação a problemas e ameaças, a falta de creches na ZEIS é 

apontada como uma grande fragilidade. Seja na cartografia social ou no Plano 

Urbanístico, foi apresentada como urgente a solução desse problema. 

 

Quadro 2.2.6 - Síntese do Diagnóstico sobre o acesso à Educação 

TABELA SÍNTESE 

EIXO 
PROBLEMAS E 

AMEAÇAS  
FORÇAS E 

OPORTUNIDADES 
INDICADOR REFERENTE 

EDUCAÇÃO 

Falta de creches 
na ZEIS. 

Existência do terreno 
do DNOCS.  
Podem ser 
construídas e 
implementadas duas 
creches no terreno do 
DNOCS conforme o 
mapa do Plano 
Urbanístico /PIRF. 

Proporções de Crianças e 
Jovens regularmente 
matriculados em instituições de 
ensino, públicas ou privadas. 
Taxa de atendimento escolar. 
Taxa de Analfabetismo. 

Fonte: Elaborado pela Equipe de Políticas Públicas, 2020. 
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2.2.6 Diagnóstico sobre as questões de acesso à Saúde 

  

A avaliação das políticas de saúde, segundo os moradores da ZEIS Pici, 

em particular dos estabelecimentos, é negativa. Nos questionários, somente 2,8% 

classificaram como ótimo e, embora 20% ainda tenham considerados bons, 16,1% 

classificaram como ruim e 31,1% como péssimo. Nas questões abertas, houve 

bastante queixa quanto à demora no atendimento no posto de saúde, à dificuldade 

em conseguir agendamentos ou renovar receitas e à ausência de médicos e de 

medicamentos.  

Os moradores, em sua grande maioria, tanto na cartografia social como na 

aplicação de questionários, relataram um funcionamento mediano ou ruim do posto, 

com queixas da escassez de médicos. Foi avaliado de forma positiva a presença do 

Hospital da Mulher, que não fica no polígono da ZEIS, distante a cerca de 1 km do 

centro da comunidade. Contudo, os moradores participantes das oficinas ressaltaram 

o que chamaram ñburocraciaò, referindo-se às dificuldades de acesso ao hospital. 

Também reivindicaram um setor de emergência no hospital, pois a instituição só 

atende com encaminhamento para demandas específicas.  

 

Quadro 2.2.7 - Síntese do Diagnóstico sobre o acesso à Saúde 

TABELA SÍNTESE 

EIXO 
PROBLEMAS E 

AMEAÇAS  
FORÇAS E 

OPORTUNIDADES 
INDICADOR REFERENTE 

SAÚDE  

A precariedade do 
sistema de saúde 
pública. 

Existência do terreno do 
DNOCS.  
Pode ser construído e 
implementado um novo 
posto de saúde localizado 
no terreno do DNOCS 
conforme o mapa do 
Plano Urbanístico /PIRF. 

Número de Consultas Médicas 
(SUS) por Habitante. 
Número de procedimentos 
diagnósticos por consulta médica 
(SUS). 
Número de internações 
hospitalares (SUS) por habitante. 

Fonte: Elaborado pela Equipe de Políticas Públicas, 2020. 

 

2.2.7 Diagnóstico sobre os Espaços Urbanos Livres 

 

Um dos principais problemas acarretados pelo adensamento populacional 

no território da ZEIS Pici é a quase inexistência de áreas verdes. Segundo 

informações dos moradores, a área verde mais próxima ao território da ZEIS é área 

da UFC (o Campus do Pici), identificada nas entrevistas com os moradores como o 
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único espaço verde que possuem. Também foi relatado que uma zona verde do 

território foi desmatada para a construção de um supermercado e que só há árvores 

plantadas na avenida Perimetral (Avenida Coronel Matos Dourado) que compõe o 

limite oeste da poligonal da ZEIS.  

 

Quadro 2.2.8 - Síntese do Diagnóstico dos Espaços Urbanos Livres 

TABELA SÍNTESE 

EIXO PROBLEMAS E AMEAÇAS  
FORÇAS E 

OPORTUNIDADES 
INDICADOR 
REFERENTE 

ESPAÇOS 
URBANOS 

LIVRES 

Comunidade com alto 
adensamento construtivo, 
com alta taxa de ocupação 
das edificações existentes e 
restritas áreas livres dentro 
dos lotes. 

A existência de ONGs, 
Coletivos, Associações e 
instituições, mapeadas na 
ZEIS, que podem 
potencializar políticas 
públicas para a criação de 
espaços livres como 
promotor de integração, 
lazer e qualidade ambiental 

Área Verde Por 
Habitante. 
 
Percentual de Área 
Pública Livre. 
 
Percentual de Vias 
Consideradas 
Adequadas.  

Fonte: Elaborado pela Equipe de Políticas Públicas, 2020. 

 

A institucionalização das ZEIS é uma política imprescindível para o 

desenvolvimento sustentável da cidade com inclusão e qualidade de vida para todos 

os seus moradores. Dentro do processo de regularização, o PIRF é uma política 

exemplar por dotar o poder público de informações fundamentais para qualquer 

intervenção nesses espaços. Na construção do PIRF, a elaboração do Plano de 

Participação Comunitária e Desenvolvimento Social se destaca por proporcionar um 

apanhado de informações sobre a ZEIS para a construção de indicadores que devem 

ser monitorados e fornecer elementos para a construção de políticas públicas que 

revertam os indicadores negativos desses espaços da cidade, aqui apresentados. 

Além de parâmetros urbanísticos específicos, esses territórios devem ser dotados de 

políticas públicas também diferenciadas; como mostrado nos diferentes produtos do 

PIRF, a questão da moradia digna vai muito além do habitar. 

  

2.3 Mapeamentos das atividades sociais e culturais e das lideranças locais e 

organizações comunitárias 

 

Por meio da pesquisa de campo, da cartografia social e das entrevistas 

com mobilizadores e moradores, foram realizados os mapeamentos para a 
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categorização das atividades cultuais, das lideranças locais e das organizações 

comunitárias. O mapeamento é um passo inicial para o monitoramento dessas 

atividades, que poderá ser feito por Fóruns de participação da comunidade, como o 

Observatório, e pelo Conselho Gestor que poderá contribuir para a construção de 

projetos e políticas públicas no âmbito das atividades que cada um desempenha. 

Trata-se de uma ação também importante para dar visibilidade às potencialidades do 

território no tocante da cultura, do entretenimento e do lazer, cujos indicadores 

poderão ser monitorados a partir do Plano de Participação. Ver mapeamento na 

página seguinte. 
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Figura 02 ï Mapeamento das instituições /atividades  
sociais e culturais no Território do Pici 

Fonte: Equipe de Políticas Públicas, 2019. 

 

Apesar dos restritos equipamentos públicos que atendem a comunidade 

nesse segmento, o Pici apresenta um capital cultural ativo devido à presença de 

entidades e coletivos que desempenham projetos em variadas linguagens. Evidencia-

se, portanto, que alguns moradores do Pici atuam de forma agregada em benef²cio da 

coletividade. Ver quadro a seguir. 

 

 


